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Recém-incluídos no sistema financeiro 
sofrem endividamento excessivo

anos, provavelmente como refl exo da crise fi nanceira eclodida em 2008.

O relatório Understanding alternative Finance (Entendendo as finanças alternativas), realizado pela Nesta com a 
Universidade de Cambridge, mostra o impacto socioeconômico desse tipo de finanças, ao ampliar possibilidades 
de captação e de financiamento, especialmente entre empreendedores individuais, pequenas e médias empre-
sas. Em pesquisa realizada com empreendedores no Reino Unido, parte significativa declarou que não teria 
conseguido captar recursos para crescer e se desenvolver se não fosse por meio dessas modalidades.

As finanças alternativas são um guarda-chuva com diversos modelos de financiamento, entre os quais o P2P 
business lending (transação em que muitos indivíduos, por meio de uma linha de financiamento, emprestam a 
empresas, em geral pequenas e médias); o P2P consumer lending (por meio de plataforma on-line, indivíduos 
tomam dinheiro emprestado de outros indivíduos); o crowdfunding como doação (em que os recursos são do-
ados por diversos indivíduos ); o crowdfunding com recompensa (o doador recebe um produto ou recompensa 
tangível); entre outros.

O Fórum organizou-se em torno de quatro grupos temáticos, cada um com três ofi cinas montadas com mesas compos-
tas por especialistas de diversos segmentos dos setores público e privado, da academia e da sociedade civil.

Das 12 ofi cinas, por uma questão de espaço, vamos destacar a de indicadores, na qual foi apresentado e debatido 
o Relatório de Inclusão Financeira (RIF) nº 3, edição 2015. Na mesma linha das duas edições anteriores, de 2010 e 
2011, este novo RIF fornece um diagnóstico bastante amplo do acesso a canais e uso de serviços fi nanceiros no País. 
Só por isso já pode ser considerado uma referência fundamental para todos aqueles interessados em monitorar o 
sistema fi nanceiro nacional pelo alcance geográfi co e demográfi co de sua rede atendimento, e pelo volume e dissemi-
nação de transações e serviços entre a população.

O destaque do acesso continua sendo o correspondente bancário, principal canal a levar serviços fi nanceiros para re-
giões mais remotas e menos favorecidas. Com mais de 200 mil correspondentes, esse canal representa 70% de todos 
os pontos de atendimento, embora concentre apenas 8% dos 50 bilhões de transações anuais registrados no sistema. 
Isso pode indicar que o potencial de utilização dos correspondentes ainda não está completamente explorado, apesar 
de sua enorme capilaridade.

POR EDUARDO DINIZ E LAURO GONZALEZ*

N
o início de novembro de 2015, teve lugar em Brasília o Fórum Banco Central de 
Cidadania Financeira – evento organizado pelo Banco Central do Brasil (Bacen) em 
parceria com o Serviço Brasileiro de apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae) 
–, que já se tornou o principal espaço de discussão sobre a necessidade de ampliar o 
acesso e o uso de serviços aos menos assistidos pelo sistema fi nanceiro.

*Professores da FGV-Eaesp e pesquisadores do Centro de Estudos em Microfi nanças e Inclusão Financeira (GVcemif)
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http://www.nesta.org.uk/sites/default/files/understanding-alternative-finance-2014.pdf
https://www.bcb.gov.br/Nor/relincfin/RIF2015.pdf
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Em contrapartida, o celular já é o canal por meio do qual 
10% das transações bancárias foram realizadas em 2014, 
mais que o dobro de 2013. Importante dizer que canais 
remotos como o celular, caracterizados mais por con-
sultas a saldos do que a transações como pagamentos 
e transferências, dependem da ampliação do acesso à 
internet para que possam se expandir e se tornar mais 
relevantes para a inclusão financeira.

No que se refere ao uso, o relatório surpreendeu com a 
indicação de que 85% da população brasileira tem algum 
tipo de relacionamento com instituições financeiras. le-
vando-se em conta apenas as contas que foram utilizadas 
nos últimos seis meses, esse índice cai para 72%, ainda 
alto se comparado com os 60% apontados nas pesquisas 
da Febraban.

Apesar de as metodologias serem diferentes e levando 
em conta que a Febraban não abarca instituições não 
bancárias, como as cooperativas, que só atendem a cerca 
de 4% da população, o número do Bacen parece alto e 
deve ser mais bem estudado para se entender com mais 
precisão a discrepância entre o acesso a uma conta de 
serviço no setor financeiro e o seu efetivo uso pelos 
cidadãos. Das contas simplificadas abertas, por exemplo, 
especialmente criadas para uso da população de baixa 
renda, menos de 60% são efetivamente utilizadas.

a novidade desse relatório fica por conta da forma como 
apresenta a terceira dimensão “qualidade” – que com-
põe, juntamente com as dimensões “acesso” e “uso” dos 
serviços financeiros, o tripé para descrever a evolução 
da inclusão financeira no País. a dimensão da qualidade 
procura identificar a relevância dos serviços e produtos 
financeiros do ponto de vista do cidadão. Por definição, 
deveria enfatizar o lado da demanda, enquanto as  
dimensões de acesso e de uso são tipicamente medidas 
no lado da oferta.

Considerando que o relatório foi construído a partir das 
bases de dados do próprio Banco Central, que coleta 
apenas informações dos bancos e de outras empresas do 
setor (portanto, no lado da oferta), a dimensão qualidade 
ficou restrita a informações sobre endividamento, com-
prometimento da renda e inadimplência. Ainda assim, 
merece especial atenção.

Pela dimensão qualidade pode-se identificar que cerca 
de 13 milhões de clientes entre os que têm renda de 
até 3 salários mínimos (38,2% dos tomadores de cré-
dito dessa faixa) possuem um comprometimento em 
dívidas acima de 50% de sua renda. Cerca de um quarto 
desse segmento (24%) está endividado no rotativo  
do cartão de crédito e no cheque especial – 18%  
e 6%, respectivamente.

Isso demonstra um preocupante mau uso dos serviços 
de crédito – que possuem os juros mais altos do mer-
cado – praticados entre a população de menor renda. 
Se o aumento de renda nas faixas sociais mais baixas 
ocorrido nos últimos anos ampliou o uso do cartão de 
crédito e contas especiais, esses clientes recém-inclu-
ídos no sistema financeiro parecem utilizar serviços 

que podem ser deletérios ao bem-estar, sobretudo 
quando ocasionarem sobre-endividamento.

Em busca de indicadores

após a apresentação do 3º RIF, os debatedores 
nesta oficina foram convidados a fazer comentários 
para o aperfeiçoamento futuro dos indicadores de 
inclusão financeira. Primeiramente foi apontada 
a necessidade de aprofundamento dos dados de 
microempresas, cruzando-os com dados dos mi-
croempreendedores individuais (MEI). Isso poderia 
enriquecer a visão sobre inclusão financeira, já que 
o relatório do Bacen enfatiza mais a perspectiva 
dos cidadãos como indivíduos do que a dos 
pequenos negócios.

Outro comentário abordou a necessidade de inves-
tigar as relações entre dados das diferentes bases 
do Bacen. Enquanto os indicadores apresentados 
buscam as relações extraídas de bases isoladas, é 
provável que a qualidade do uso de um serviço tenha 
relação com o canal por meio do qual foi acessado.

Um terceiro comentário referiu-se à disponibiliza-
ção de dados para que mais pesquisadores possam 
ter acesso a outros modelos de avaliação de inclu-
são financeira e construírem e testarem. Ainda que 
pairem questões de sigilo sobre os dados sensíveis 
das instituições financeiras, a possibilidade de haver 
bases de dados disponíveis a pesquisadores permi-
tiria a construção de diferentes visões da inclusão 
financeira no País, além de ajudar na produção mais 
regular de relatórios como o RIF.

Por último, recomendou-se que sejam promovidas 
iniciativas de cruzamento sistemático de números 
do Bacen com dados socioeconômicos, em particular 
os da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(Pnad), do IBGE. Esse cruzamento permitirá iden-
tificar melhor os benefícios da inclusão financeira, 
uma vez que esta é meio para se atingir o bem-estar 
social como verdadeiro fim.

Desastres ambientais colocam 
a pauta “verde” no radar 

POR AMÁLIA SAFATLE

Causados ou não pela ação do homem, 
os desastres ambientais fizeram com 
que, ao longo da História, a pauta “ver-
de” entrasse definitivamente no radar 
das seguradoras e resseguradoras. 
Desastres provocados em New Orleans 
pelo Furacão Katrina, em 2005, por 
exemplo, mostraram-se avassaladores 
o bastante para acender a luz laranja 
sobre os efeitos da mudança climática 
sobre as cidades, mas que também 
atingem em cheio a produção agrícola e 
a oferta de água, só para citar  
alguns exemplos.

O rompimento em novembro de 2015 
de uma barragem de rejeitos de mine-
ração da Samarco (Vale-BHP Billiton), 

em Mariana (MG), que causou o maior desastre ambiental no País, vem engrossar a lista de perdas de toda sorte, 
entrelaçadas entre si: ecológica, social, humana, econômica, financeira (veja ensaio fotográfico sobre o desastre aqui).

No passado recente, questões socioambientais e de governança têm sido incorporadas pela indústria de seguros, 
especialmente após o lançamento em 2012 dos Princípios para Sustentabilidade em Seguros (PSI, na sigla em in-
glês), durante a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20.

FOTO BRUNO BERNaRDI

Depois que um terremoto de 8 graus na escala Richter arra-
sou a cidade de San Francisco, nos Estados Unidos, em 1906, 
a indústria de seguros nunca mais foi a mesma. Estabeleceu-
se, de forma bastante dolorosa, a correlação entre desastres 
naturais e perdas bilionárias.
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http://www.ciab.org.br/Downloads/revistaCiab_56.pdf
http://www.ciab.org.br/Downloads/revistaCiab_56.pdf
http://www.p22on.com.br/2015/11/30/bau/#sthash.c04DYm5j.dpbs
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